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EDITAL DE CITAÇÃO DO REQUERIDO
FLEET ONE GESTÃO DE FROTAS E VEÍCULOS LTDA (CPF/CNPJ: 06.292.214/0001-65)
PRAZO DE VINTE (20) DIAS.
O DR. LUCAS CAVALCANTI DA SILVA, MM. JUIZ DE DIREITO SUBSTITUTO DA QUARTA
VARA CÍVEL DO FORO CENTRAL DA COMARCA DA REGIÃO METROPOLITANA DE
CURITIBA, CAPITAL DO ESTADO DO PARANÁ, NA FORMA DA LEI, ETC.
F A Z S A B E R a todos quantos o presente edital virem, o dele conhecimento tiverem, que
por este Juízo e Cartório da 4ª Vara Cível se processa a Ação Ordinária, sob n° 0035117-
77.2013.8.16.0001, em que é requerente IVO SABATKE (CPF/CNPJ: 78.779.014/0001-42) e
requerido FLEET ONE GESTÃO DE FROTAS E VEÍCULOS LTDA (CPF/CNPJ: 06.292.214/
0001-65), tendo o presente a finalidade de CITAR o requerido FLEET ONE GESTÃO DE
FROTAS E VEÍCULOS LTDA (CPF/CNPJ: 06.292.214/0001-65), atualmente em lugar incerto
e não sabido, para que, fique ciente de todos termos da ação em referência e, para que,
querendo, conteste-a no prazo legal de quinze (15) dias, sob pena de revelia, isto é, não sendo
contestada a ação, presumir-se-ão como verdadeiros os fatos articulados pela parte autora
(art. 335 E 344 do CPC, conforme resenha da inicial transcrita: ".A Requerente é credora da
Requerida dos valores constantes das notas fiscais anexadas, porque nos meses de junho
e julho de 2008 a Requerente efetuou serviços de oficina e colocação de peças na frota da
Requerida e a Requerida simplesmente não pagou. Na condição de pequena empresária do
ramo de oficina mecânica, a Requerente efetua consertos gerais em caminhões à diesel há
muitos anos. Como tradicionalmente fazia com a sua clientela, a Requerente costumava
trabalhar baseada na confiança e, por isso, não tinha o hábito salutar expedir títulos de crédito
formal. Com base na estrutura de trabalho da Requerente, a empresa Requerida passou a
contratar informalmente a prestação de serviços e troca de peças na oficina da Requerente,
isso desde o ano de 2006, conforme se prova por meio de notas fiscais de prestações de
serviços de mecânica anteriores aos aqui pendentes de pagamento. A empresa Requerida
tem sua sede no Estado de São Paulo, mas uma parte da sua frota de caminhões à diesel que
presta serviços de transportes em Curitiba. Por essa razão, a empresa Requerente foi
contratada verbalmente para fazer a manutenção da frota sediada nessa Capital. Nesse
contexto conforme se comprova pelas notas fiscais antigas aqui anexadas, durante o ano de
2006/2007 e metade do ano 2008, ou seja, durante dois anos e meio, a Requerente prestou
serviços e trocou peças na frota da empresa Requerida e esta vinha honrando os pagamentos,
os quais eram efetuados sempre da seguinte forma: a) o responsável pelo setor ligava de São
Paulo para a Requerente e informava que estaria encaminhando os caminhões avariados
para que a Requerente efetuasse um orçamento; b) feito o orçamento tanto dos serviços
quanto das peças que teriam de ser substituídas a Requerente passava o valor para a
Requerida, verbalmente, via telefone, e a empresa Requerida autorizava, também
verbalmente, a realização dos serviços e a troca das peças; c) feito isso, a Requerente emitia
uma nota fiscal contendo os valores das peças e da mão-de-obra, e com base na nota fiscal
era expedida uma duplicata; d) em seguida os pagamentos eram efetuados pela via bancária.
Esse procedimento se repetiu por diversas vezes durante os dois anos e meio em que
Requerente e Requerida negociaram. Ocorre que a Requerida simplesmente deixou de
efetuar os pagamentos dos serviços e das trocas das peças constantes das notas fiscais
pendentes que já se encontram nos autos e simplesmente alegou que havia mudado
internamente a forma de efetuar os pagamentos e que não poderia pagar o débito pendente
da mesma maneira que negociavam anteriormente, mas não informou como a Requerente
poderia fazer para resgatar o crédito pendente. Entre os anos de 2006 a 2008 foram prestados
inúmeros serviços, sempre com os mesmos procedimentos, ou seja, porque a empresa era
estabelecida em São Paulo, os caminhões chegavam à oficina da Requerente com as avarias,
efetuava-se a verificação técnica e procedia-se à ordem de serviços com o rol de peças a
serem substituídas. Na seqüencia, os serviços eram autorizados verbalmente, via telefone.
Depois de efetuado o serviço, expedia se a nota fiscal das peças e da mão-de-obra, a respectiva
duplicata, sendo que, em cima disso, a Requerida pagava. Essa relação negocial e jurídica
era contínua e nunca houve qualquer problema. Desde a época supra, a Requerente vinha
prestando os serviços de mecânica e colocação de peças automotivas na frota da Requerida,
conforme solicitado por esta. Até o mês de junho/2008 a Requerida sempre fazia os pagamentos
via duplicata, na data aprazada.Depois de um longo período sem nenhuma pendência, os
serviços de mecânica e reposição de peças efetuados nos caminhões da Requerida durante
o mês de junho e julho/2008, algumas notas fiscais ficaram pendentes de pagamento. Na
inicial encontram-se anexadas as planilhas contendo a atualização dos valores em mora,
valores das notas fiscais sob ns. 2103, 2134 e 2135, que perfazem o valor de R$ 4.524,18
(quatro mil, quinhentos e vinte e quatro reais e dezoito centavos), mais os valores pendentes
da notas fiscais sob ns. 2175, 2176, 2177, 2178, 2179 e 2180 que importam em R$ 48.986,92
(quarenta e oito mil, novecentos e oitenta e seis reais e noventa e dois centavos). Esses
valores somados comprovam que a Requerente é credora da Requerida da importância
atualizada de R$ 53.511,10 (cinqüenta e três mil, quinhentos e onze reais e dez centavos).
Ante tudo o que foi exposto, respeitosamente, a credora requer a Vossa Excelência: a) a
citação da Requerida FLEET ONE GESTÃO DE FROTAS E VEÍCULOS LTDA, pessoa
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n. 06.292.214/0001-65, situada na Rua do
Rocio, nº 84, CEP 04522-000, 6º andar, São Paulo, Capital, para que ofereça defesa no prazo
legal sob pena de serem tidos como verdadeiros os fatos alegados na inicial; b) seja a
presente ação ordinária de cobrança julgada totalmente procedente, com a condenação da
Requerida no pagamento da importância de R$ 53.511,10 (cinqüenta e três mil, quinhentos
e onze reais e dez centavos), atualizada monetariamente e acrescida de juros moratórios até
a data do efetivo pagamento, assim como também seja a Ré condenada nas custas e despesas
do processo e nos honorários advocatícios; c)os benefícios do artigo 172 do Código de
Processo Civil; d) o protesto pela produção de todas as provas em direito admitidas, em
especial a documental, protestando-se pelo artigo 397 do Código de Processo Civil, a
testemunhal e o depoimento das partes, sob pena de confissão; e)a prioridade na tramitação,
tendo em vista que o titular da Exeqüente é pessoa jurídica individual, e tem 70 anos de idade,
conforme se pode comprovar pelo documento anexado.Dá-se à causa o valor de R$ 53.511,10
(cinqüenta e três mil, quinhentos e onze reais e dez centavos)". . E, para que todos saibam
e ninguém possa alegar ignorância, é expedido o presente Edital de Citação, que será afixado
no local de costume no átrio do Fórum desta Comarca e publicado na forma da lei. DADO
E PASSADO, nesta cidade e Comarca de Curitiba, aos 13 de junho do ano de 2017. Eu,(Bruna
C. Montagner), Auxiliar Juramentada, que o fiz digitar e subscrevo e atesto sua veracidade.
LUCAS CAVALCANTI DA SILVA
Juiz de Direito
(assinado digitalmente)

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

DEPARTAMENTO DO PATRIMÔNIO
DIVISÃO DE LICITAÇÕES

PREGÃO ELETRÔNICO nº 04/2017 - TIPO: MENOR PREÇO
Objeto: AQUISIÇÃO DE SOLUÇÃO DE MASCARAMENTO DE DADOS,
GERAÇÃO DE BASES DE DADOS DE NÃO-PRODUÇÃO, COM SUPORTE
TÉCNICO E ATUALIZAÇÃO DE VERSÕES POR UM PERÍODO DE 36
(TRINTA E SEIS) MESES E TREINAMENTO PARA 05 (CINCO)
INTEGRANTES

Data início acolhimento das propostas: 29/06/2017
Data limite acolhimento propostas: 12/07/2017 às 13:00h (horário de
Brasília/DF)
Data abertura das propostas: 12/07/2017 às 13:00h (horário de Brasília/
DF)
Início da fase de lances: 12/07/2017 às 13:30h (horário de Brasília/DF)
Local de abertura: Sala de Licitações do Departamento do Patrimônio, 1º
andar
O edital estará à disposição das empresas interessadas nos
endereços eletrônicos: www.tjpr.jus.br – “Licitações” ou
www.licitacoes-e.com.br (nome do comprador “Paraná Tribunal de
Justiça”). Além disso, poderá ser solicitado através do endereço de e-
mail licit@tjpr.jus.br. Informações complementares serão fornecidas
pela Divisão de Licitações do Departamento do Patrimônio, Rua Álvaro
Ramos, nº 157, 4º andar, Curitiba PR, fone nº (41) 3250-6541 e 3250-
6542.

Curitiba, 27 de junho de 2017.

MARIANA DA COSTA TURRA BRANDÃO
Diretora do Departamento do Patrimônio

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PARANÁ COMARCA DA REGIÃO
METROPOLITANA DE CURITIBA – FORO CENTRAL DE CURITIBA 4ª VARA CÍVEL
DE CURITIBA – PROJUDI Rua Cândido de Abreu, 535 - Centro Cívico - Curitiba/PR
EDITAL DE CITAÇÃO DA EXECUTADA MASCARA - TRANSPORTES RODOVIÁRIOS
LTDA (CPF/CNPJ: 08.470.590/0001-28) PRAZO DE TRINTA (30) DIAS. O DR. JOSÉ
EDUARDO DE MELLO LEITÃO SALMON, MM. JUIZ DE DIREITO DA QUARTA VARA
CÍVEL DO FORO CENTRAL DA COMARCA DA REGIÃO METROPOLITANA DE
CURITIBA, CAPITAL DOESTADO DO PARANÁ, NA FORMA DA LEI, ETC. F A Z S A B E
R a todos quantos o presente edital virem, ou dele conhecimento tiverem, que por este Juízo
e Cartório da 4ª Vara Cível se processa os autos sob n° 0048589-53.2010.8.16.0001 de
Execução de Título Extrajudicial, em que é exequente BANCO BRADESCO S/A (CPF/
CNPJ: 60.746.948/0001-12) e executado MASCARA – TRANSPORTES RODOVIÁRIOS
LTDA (CPF/CNPJ: 08.470.590/0001-28), tendo o presente a finalidade de CITAR a executada
MASCARA - TRANSPORTES RODOVIÁRIOS LTDA (CPF/CNPJ: 08.470.590/0001-28),
atualmente em lugar incerto e não sabido, para que, no prazo legal de três (03) dias, pague(m)
a importância de R$288.324,86 (duzentos e oitenta e oito mil, trezentos e vinte e quatro reais
), sob pena de penhora de tantos bens quantos bastem para garantia da mesma (principal,
juros, custas e honorários advocatícios), ou, para, no prazo de 15 (quinze) dias, oporem-se
à execução por meio de embargos, independentemente de penhora, depósito ou caução. Não
efetuado o pagamento, deverá o oficial de justiça, munido da segunda via do mandado de
citação, proceder à penhora de bens dos executados, e a sua avaliação, lavrando-se o respectivo
auto, dele intimando-se, na mesma oportunidade os executados (art. 829, do CPC). De logo,
arbitro honorários advocatícios em 10% sobre o valor atualizado do débito, nos termos do art.
827 do CPC, devendo ficar cientes os executado que, no caso de integral pagamento no prazo
de 3 (três) dias, a verba honorária será reduzida pela metade (art. 827, do CPC)”. Conforme
resenha da inicial: “Ação de Execução requerida por BANCO BRADESCO S/A , alegando,
em síntese que: em razão do contrato de financiamento, concedeu-lhe crédito, para aquisição,
com alienação fiduciária, de um Veículo M. BENZ LS 1938, ANO 1999/1999, VERMELHO,
PLACA AIX 4896, chassi 9BM696090XB209265 ; que, o requerido obrigou-se a pagar o débito
de forma parcelada; que, que, por não cumprir com o contrata do, foi constituído em mora,
motivo pelo qual, provando a mora, requereu a busca e apreensão do bem, a qual resultou
infrutífera; foi, então, reque rida a conversão em Ação de Execução”. E para que chegue ao
conhecimento de todos e no futuro não possam alegar ignorância, passei o presente Edital que
será afixado no lugar de costume e publicado na forma da Lei. DADO E PASSADO, nesta
cidade e Comarca de Curitiba, aos 13 dias do mês de junho do ano de 2017. Eu,(Bruna C.
Montagner), Auxiliar Juramentada, digitei e subscrevo atestando sua veracidade. JOSÉ
EDUARDO DE MELLO LEITÃO SALMON Juiz de Direito (assinado digitalmente)

EDITAL DE LEILÃO PARA ALIENAÇÃO EXTRAJUDICIAL DE BEM IMÓVEL
(LEI FEDERAL Nº 9.514/1997)

 Leilão Simultâneo – Presencial e Eletrônico (www.kronberg.com.br)
HELCIO KRONBERG LEILOEIRO PÚBLICO OFICIAL, JUCEPAR nº 653, em cumprimento ao
artigo nº 27 e demais dispositivos legais da Lei Federal nº 9.514/97, torna pública a venda
extrajudicial dos imóveis abaixo indicados:
Imóvel: IMÓVEL COM ÁREA TOTAL DE 252,58M2 NO “CONDOMINIO RESIDENCIAL VILA
PARADISO”, NO BAIRRO UBERABA, EM CURITIBA/PR – Casa nº 67 do “Condomínio
Residencial Vila Paradiso”, localizado à rua Padre Julio Saavedra, 970, Uberaba, Curitiba/
PR, correspondente a fração ideal do solo de 0,0135078, com área exclusiva de 32,50m2 e
área de uso comum de 5,28m2, com área total exclusiva de 147,50m2 destinada a jardim e
quinta, e área de uso comum de 69,35m2, destinada a acesso e circulação de veículos/
pedestres.. Indicação Fiscal nº 86.346.016.066-8, com demais características, metragens
e confrontações constantes na Matrícula 84.827 do Cartório de Registro de Imóveis da 4ª
Circunscrição Imobiliária de Curitiba/PR.
Primeiro Leilão (art. 27 Lei 9.514/97): 30/06/2017 às 14:00h – Av. Marechal Floriano Peixoto,
886/896, Curitiba/PR
Segundo Leilão (art. 27, §1º Lei 9.514/97): 05/07/2017 às 14:00h – Av. Marechal Floriano
Peixoto, 886/896, Curitiba/PR.
No primeiro leilão, o lance mínimo será o “Valor do Imóvel” indicado neste edital. Não sendo
o bem arrematado no primeiro leilão, o imóvel será ofertado em segundo leilão, tendo como
lance mínimo o “Valor do Débito” indicado neste edital. Será sempre considerado vencedor
o lance em maior valor, respeitado o lance mínimo previsto em cada leilão.
Valor do Imóvel: R$650.000,00 (seiscentos e cinquenta mil reais)
 Valor do Débito: R$450.000,00 (quatrocentos e cinquenta mil reais) - incluído o valor da
dívida, despesas, tributos e demais encargos (conforme demonstrativo, à disposição dos
interessados, em posse do leiloeiro público). Exceto a parcelas do IPTU 2017 que vencerem
a partir da data da publicação do edital.
Condições de Pagamento do Valor do Lance: O valor do lance deverá ser quitado, no ato do
leilão, em moeda nacional, à vista e em uma única parcela, ficando a quitação condicionada
a compensação de eventual cheque emitido para pagamento. Na hipótese de arrematação
on line, o valor do lance deverá ser quitado no prazo máximo de 01 (um) dia, conforme regras
divulgadas no site www.kronberg.com.br.
 Taxa de Comissão de Leilão: 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação, a ser paga
à vista, pelo arrematante/comprador, no ato do leilão. Na hipótese de arrematação on line,
a taxa de comissão de leilão deverá ser quitada no prazo máximo de 01 (um) dia, conforme
regras divulgadas no site www.kronberg.com.br
Condições Gerais: O imóvel será arrematado nas condições e estado de conservação em
que se encontram. As medidas e confrontações constantes no presente edital deverão ser
consideradas meramente enunciativas. Para todos os efeitos, considera-se a venda realizada
por intermédio dos leilões previstos neste edital como sendo “ad corpus”, não cabendo
qualquer reclamação posterior em relação a medidas, confrontações e demais peculiaridades
dos imóveis, cabendo aos interessados vistoriarem o bem. Também é objeto dos leilões
previstos neste edital eventual área construída sobre o terreno ofertado, cabendo ao
arrematante, se necessário, arcar com os custos e regularizar eventuais áreas construídas
que não estiverem averbadas. O imóvel encontra-se ocupado pelo devedor, cabendo ao
arrematante promover as medidas (extrajudiciais e/ou judiciais – nos termos da Lei 9.514/
97), bem como arcar com as custas e despesas para a desocupação do bem. Cabe aos
interessados verificar, junto ao Município e demais órgãos competentes, eventuais restrições
quanto ao uso do imóvel levado à leilão, inclusive, mas não somente, restrições ambientais,
incluindo possível TAC. Caberá ao arrematante arcar com os custos e tributos incidentes na
transferência do imóvel, inclusive, mas não somente, custas com lavratura da escritura,
taxas, ITBI, custos com georeferenciamento (se necessário), dentre outros. A partir da data
da arrematação, caberá ao arrematante arcar com as taxas e tributos incidentes sobre o
imóvel, inclusive, mas não somente, IPTU ou ITR. O arrematante não poderá alegar, sob
qualquer forma ou pretexto, o desconhecimento das condições do presente Edital de Leilão.
Leilão Eletrônico: Os leilões serão transmitidos, em tempo real, por intermédio do site
www.kronberg.com.br, podendo, contudo, em razão de problemas técnicos, a transmissão
não ser possível ou sofrer interrupções totais ou parciais, o que, em nenhuma hipótese,
invalidará e/ou postergará o ato. Os interessados em participar do leilão poderão dar lances,
presencialmente, no dia e hora indicados neste edital, ou pela internet, por intermédio do site
www.kronberg.com.br. Todos os atos realizados via internet f icarão sujeitos ao bom
funcionamento do sistema, assumindo o interessado todos os riscos ao optar por esta forma
de participação no leilão, ficando o comitente/proprietário e/ou o Leiloeiro, desde já, isentos
de qualquer responsabilidade. Os interessados em ofertar lances on line, deverão cadastrar-
se, antecipadamente, no site www.kronberg.com.br, observando as regras do leilão on line
informadas no mesmo site, não podendo, em hipótese alguma, ser alegado desconhecimento.
Intimação: Por intermédio do presente edital, ficam devidamente intimados, da data, local
e condições dos leilões, os devedores/fiduciantes Ana Maria Koch Milão (CPF 404.061.649-
91) e seu marido Reinaldo Moreira Milão (CPF 253.747.709-00), não podendo ser alegado
desconhecimento.
Informações: Com o leiloeiro, por intermédio do site www.kronberg.com.br ou pelo telefone
(41) 3233-1077
Curitiba, 16 de junho de 2017.

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PARANÁ COMARCA DE FOZ DO IGUAÇU 2ª
VARA CÍVEL DE FOZ IGUAÇU – PROJUDI Avenida Pedro Basso, 1001 – Alto São Francisco
– Foz Iguaçú/PR – CEP: 85.863-756 – FONE: (45) 3522-6118 – Email: fi-2vj-e@tjpr.jus.br
EDITAL PARA CITAÇÃO DE DAVID JHONATAN DE SOUZA COM PRAZO DE 30 (TRINTA)
DIAS. O DOUTOR GABRIEL LEONARDO SOUZA DE QUADROS, M.M. JUIZ DE DIREITO
DESTA SEGUNDA VARA JUDICIAL, na forma da lei, FAZ SABER, aos que o presente edital
virem, ou dele conhecimento tiverem, expedido nos autos sob n° 0009815-85.2015.8.16.0030,
de Ação de Busca e Apreensão, promovida por BANCO HONDA S/A, INSCRITO NO
CNPJ 03.634.220/0001-65, em face de DAVID JHONATAN DE SOUZA, inscrito no CPF
093.698.929-74, CITA a requerida DAVID JHONATAN DE SOUZA pela minuta da petição
inicial e despacho em seguida transcrito, para no prazo de 5 (cinco) dias, pagar da integralidade
da dívida (parcelas vencidas e vincendas), segundo os valores apresentados pelo credor
fiduciário na inicial, das despesas processuais (custas e despesas de notificação); honorários
advocatícios, em decorrência do princípio da causalidade, que fixo em 10% (dez por cento)
sobre o valor atualizado da dívida, hipótese na qual o bem, será restituído, através do depósito.
Concomitantemente com a cientificação acima, cite-se e intime-se o requerido para que no
prazo de 15 (quinze) dias, independentemente de quitar ou não a integralidade da dívida
pendente, ofereça, querendo, resposta, isso se acaso entender ter havido pagamento a maior
e desejar a restituição, sob pena de incorrer na presunção de veracidade dos fatos alegados
na inicial (art. 3º, parágrafos 3º e 4º, do Decreto- Lei 911/69 - redação dada pela Lei 10.931/
04). MINUTA DOS FATOS Faz Saber a todos quantos o presente edital virem ou dele
conhecimento tiverem, especialmente a DAVID JHONATAN DE SOUZA, CPF
093.698.929-74, que, por este Juízo, sob n.º 0009815-85.2015.8.16.0030, processa-se a
Ação de Busca e Apreensão requerida por BANCO HONDA S/A., alegando, em síntese
que: em razão do contrato de financiamento, concedeu-lhe um crédito, para aquisição,
com alienação fiduciária, do Veículo Marca: HONDA Veiculo:CG 125 FAN KS Ano:2013/
2013 Chassi:9C2JC4110DR747834Cor:PRETA Placa:AWZ7877 Renav am:543768619 ;
que, o requerido obrigou-se a pagar o débito de forma parcelada; que, por não
cumprir com o contratado, foi constituído em mora e teve o veículo aprendido
judicialmente, sendo este depositado em mãos do autor. E, como consta dos autos
que o Requerido encontra-se em lugar incerto e não sabido. Expediu-se o presente
edital, com prazo de 20 dias, pelo qual fica a mesma citada para os termos da ação,
podendo contestá-la no prazo legal, sob pena de revelia e julgamento procedente da
ação nos termos da inicial. E, para que chegue ao conhecimento de todos,
especialmente do citando, expediu-se o presente edital que será publicado e afixado
na forma da lei. ADVERTÊNCIA: Não sendo contestada a presente ação, presumir-se-ão
aceitos como verdadeiro os fatos articulados pelo autor. Artigo 257 CPC será nomeado
curador especial em caso de revelia. E, para que ninguém possa alegar ignorância, e
expedido o presente edital, que será afixado na sede deste Juízo e publicado na forma da lei.
Dado e passado nesta cidade e Comarca, aos, 11 de Maio de 2017. Eu, Jessica Recalde,
auxiliar juramentada, portaria 44/2016 o digitei e subscrevi. Gabriel Leonardo Souza de
Quadros Juiz de Direito

 AVISO DE LICITAÇÃO

—PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTAL DO PARANÁ -

PROCESSO LICITATÓRIO nº 034/2017 - PREGÃO

PRESENCIAL SRP Nº. 019/2017.

 EXCLUSIVO PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE

PEQUENO PORTE.

Objeto: “Formação de registro de preços para a contratação de empresa

para o fornecimento de lanches para as famílias e/ou jovens atendidos

nas atividades socioeducativas desenvolvidas nos CRAS, CREAS e

demais setores da Secretaria de Ação Social, atendendo ao PAIF,

PAEFI e SCFV e Programa Crescer em Família”. Abertura: 11/07/2017,

às 09h:30min no departamento de licitações situado a Rodovia PR 407,

Km 19 – Balneário Praia de Leste – Pontal do Paraná. Critério de

Julgamento: MENOR PREÇO POR ITEM. Edital: Estará à disposição

dos interessados no site: www.pontaldoparana.pr.gov.br, link licitações /

editais.
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